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PARECER Nº 024/2022 

PROCESSO Nº 024/2023-SRP-PMC 

INTERESSADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVES - PA 

PARECER: PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

SOLICITANTE: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

LICITAÇÃO. MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

PARA REGISTRO DE PREÇO. CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

LANCHAS E EMBARCAÇÕES DE PEQUENO 

PORTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA, SECRETARIAS E FUNDOS DO 

MUNICÍPIO DE CHAVES/PA. 

I - RELATÓRIO 
 

Submete-se à apreciação o presente processo, tendo em vista a 

deflagração de certame licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, cujo 

objeto este acima descrito, atendendo ao disposto no Decreto Federal nº 

10.024/2019 c/c Lei nº 8.666/93.  

Os autos foram regularmente formalizados e se encontram instruídos com 

os seguintes documentos:  

a) Termo de Referência;  

b) Anexos;  

c) Pesquisa do Painel de Preços;  

d) Planilha de Preço Médio Cotado;  

e) Dotação Orçamentária;  

f) Autuação e Portaria da CPL, Pregoeiros e Equipe de Apoio;  

g) Minuta do edital, contrato e anexos;  

h) Solicitação deste Parecer.  
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Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria, para a análise 

prévia dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 38, 

parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.  

Em análise aos documentos constantes nos autos, notadamente da 

leitura da minuta do edital, observamos o preenchimento das exigências legais no 

que se refere aos critérios de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação 

técnica e econômica. 

Outrossim, os argumentos alhures não vislumbram desclassificar e/ou 

reduzir friamente a presente peça como sendo apensas uma opinião técnica, quanto 

à regularidade legal do procedimento licitatório, mas sim consignar que parte das 

informações, declarações, autorizações, determinações e demais atos nele 

presentes. 

É o que importa relatar. Passa-se a opinar. 

II – DO PARECER 
 

II.I – Considerações Iniciais  
 

O procedimento licitatório tem como objetivo a realização, na prática, dos 

princípios da Administração Pública, quais sejam: legalidade, isonomia, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e a eficiência, oportunizando a 

Administração a aquisição, a venda ou uma prestação de serviço de forma 

vantajosa, ou seja, menos onerosa e com melhor qualidade possível. 

Logo, fica claro que a obrigatoriedade do uso do pregão na forma 

eletrônica nas licitações realizadas por Estados, Municípios e Distrito Federal para 

contratações com recursos da União repassados aos referidos entes subnacionais 

a título de transferências voluntárias (art. 1º, § 3º, do Decreto). Outrossim, os 

argumentos alhures não vislumbram desclassificar e/ou reduzir friamente a presente 

peça como sendo apensas uma opinião técnica, quanto à regularidade legal do 

procedimento licitatório, mas sim consignar que parte das informações, declarações, 

autorizações, determinações e demais atos nele presentes. 

 
II.II - Da Fundamentação – Análise da Contratação 
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O procedimento licitatório tem como objetivo a realização, na prática, dos 

princípios da Administração Pública, quais sejam: legalidade, isonomia, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e a eficiência, oportunizando a 

Administração a aquisição, a venda ou uma prestação de serviço de forma vantajosa, 

ou seja, menos onerosa e com melhor qualidade possível. O artigo 3º do Decreto 

Federal nº 10.024/2019 conceitua bens comuns, veja-se:  

Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, 

considera-se: II - bens e serviços comuns - bens 

cujos padrões de desempenho e qualidade possam 

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações reconhecidas e usuais do mercado; 

 
Como regra  arealização de licitação pela a Administração Pública é 

obrigada a realizar previamente procedimento de licitação para contratar serviços 

e adquirir produtos, bem como a prevalência dos principios 

constitucionais(impessoalidade, da isonomia, moralidade e da improbidade 

administrativa), acarretando na escolha da proposta mais vantajosa e excluindo 

qualquer favoritismo, conforme previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição 

Federal. 

Artigo 37: [...] 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, 

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 

o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 

e econômica indispensáveis à garantia documprimento das 

obrigações. 

II.III - Da Modalidade: Pregão Eletrônico 
 

A modalidade escolhida foi o Pregão Eletrônico, a qual é amplamente  

utilizada para contratações engradradas como bens e serviços comuns, vez que o 
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legislador ampliou nos diversos atos administrativos com paramêtros para a 

realização do certame.  

 
Cabe destacar o artigo 1° do Decreto n° 10.024/19 regulamenta que o 

pregão na modalidade Eletrônica, foi criado para a aquisição de bens e a contratação 

de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o 

uso da dispensa eletrônica, no qual continua a descrição de “bens e serviços 

comuns”, definidos, de forma um tanto quanto imprecisa, como “aqueles cujos 

padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações usuais de mercado”, preceituado nos artigos 1º e 

3º, II do referido Decreto, vejamos: 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade 

de pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a 

contratação de serviços comuns, incluídos os serviços 

comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa 

eletrônica, no âmbito da administração pública federal. 

(...) 
Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: II - 

bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho 

e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, 

por meio de especificações reconhecidas e usuais do 

mercado; 

Sobre a temática também, se faz necessário descrever neste parecer 

jurídico o sentido dado pelo Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019 

que condicionou a obrigatoriedade de adoção pelo Ente Municipal da Modalidade 

Pregão Eletrônico, aos casos previstos no art. 1º § 3º, abaixo colacionado:  

Art. 1º. Este Decreto regulamenta a licitação, na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a 

aquisição de bens e a contratação de serviços 

comuns, incluídos os serviços comuns de 

engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa 

eletrônica, no âmbito da administração pública 

federal.  
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§ 3º Para a aquisição de bens e a contratação de 

serviços comuns pelos entes federativos, com a 

utilização de recursos da União decorrentes de 

transferências voluntárias, tais como convênios e 

contratos de repasse, a utilização da modalidade de 

pregão, na forma eletrônica, ou da dispensa 

eletrônica será obrigatória, exceto nos casos em que 

a lei ou a regulamentação específica que dispuser 

sobre a modalidade de transferência discipline de 

forma diversa as contratações com os recursos do 

repasse. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade 

Pregão,na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. Sendo Assim, a escolha da modalidade 

Pregão é a que melhor se adapta a aquisição do objeto do certame, pois a 

Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre as modalidades 

licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, 

como está disposto nos autos 

II.IV - Da Minuta do Instrumento Convocatório e Seus Anexos 
 

A análise da minuta do Pregão Eletrônico SRP será conduzida à luz da legislação 

aplicável ao presente caso, ou seja, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como as 

demais legislações já informadas na presente análise. 

O artigo 40 da Lei nº 8.666/93 estabelece critérios mínimos de exigências que 

deverão ser contemplados na minuta do Instrumento Convocatório, além da 

Modalidade e Critério de Julgamento, destacamos os seguintes: 

O objeto desta licitação está destacado com clareza, conforme termos e 

condições constantes no Termo de Referência. 

O edital, prevê ainda as condições/exigências de habilitação que deverão 

ser atendidas pelas empresas licitantes, estas exigências estão previstas nos art. 27 a 31 

da Lei nº 8.666/93, portanto, respeitadas as exigências da Lei de Licitações. 

Em relação a dotação orçamentária, temos o atendimento ao Decreto 

Federal 7.892/2013, que em seu artigo 7º, § 2º diz o seguinte: “Na licitação para 
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registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 

exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil”. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi 

elaborado em harmonia com os ditames do art. 40 da Lei nº 8.666/93, destacando-

se a clareza e objetividade do objeto da licitação, a previsão de requisitos 

pertinentes ao objeto do certame como condição de habilitação, fixação de critério 

objetivo para julgamento das propostas,prazos legais respeitados para impugnação ao 

edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que está Assessoria 

Jurídica não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

Destarte, entende-se que as exigências dos dispositivos legais pertinentes 

foram atendidas, em especial, ao que dispõe o Inciso III do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, 

que instituiu o Pregão, c/c artigos 27 a 31 e 40 da Lei nº 8.666/93, que permitem, 

formalmente, que o instrumento em questão esteja apto para a produção de seus 

efeitos. 

Por fim, em relação à minuta da Ata de Registro de Preços, verifica-se que 

foi elaborada em conformidade com as normas vigentes e atendem às exigências do art. 15, 

inciso II, §§ 1º ao 5º, da Lei nº 8.666/93. 

III.VI - Da Minuta do Contrato 
 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e 

sua concordância com as imposições do artigo 54 da Lei de 8.666/93, bem como o 

artigo 55 da lei supracitada, em sua determinação respeitando os preceitos 

definidos sobre o objeto vegência, preço, pagamento, reajustes e alterações 

entrega e recebimento, gestão e fiscalização, obrigações contratante/contratado, 

sanções, rescisão, vedação, casos omissos entre outras. 

 
III - CONCLUSÃO 

 

Por todo o exposto, opina esta Assessoria Jurídica pela regularidade da 

escolha da modalidade Pregão Eletrônico para o desenvolvimento da licitação que se 

inicia e pela aprovação da minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de 

registro de preços, não existindo óbice para o prosseguimento do processo licitatório. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e 
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conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como 

a verificação das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do 

procedimento licitatório, motivo pelo qual o presente opinativo cinge-se exclusivamente 

aos contornos jurídicos formais do caso em comento.  

S.M.J. É o parecer. 

CHAVES, 30 DE AGOSTO DE 2023 

 

 

 

___________________________________ 

André Luiz Nascimento Martins 

OAB/PA: 33.988 
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